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Aos 22 dias do mês de julho de 2015, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão de 

Economia e Obras Públicas, na sala 2 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação das atas n.os 270/XII, 271/XII, 272/XII e 273/XII, 

relativas às reuniões de 15 (manhã e tarde), 16 e 17 de julho de 2015 

 

2. Apreciação e votação dos relatórios sobre as audições de personalidades 

indigitadas para o exercício de cargos em entidades administrativas 

independentes, nos termos do disposto no artigo 17.º da Lei-Quadro das 

Entidades reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto 

 - Dr.ª Isabel Maria Guimarães de Oliveira Rodrigues de Areia, indigitada 

para Vogal do Conselho de Administração da ANACOM - Autoridade Nacional 

de Comunicações 

 - Dr. Carlos Seruca Salgado, indigitado para Vice-Presidente do 

Conselho de Administração da ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil 

 - Dr. Luís Miguel Silva Ribeiro, indigitado para Presidente do Conselho 

de Administração da ANAC - Autoridade Nacional da Aviação Civil 

 - Dr. João Fernando Amaral Carvalho, indigitado para Presidente do 

Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 - Dr.ª Cristina Maria dos Santos Pinto Dias, indigitada para Vogal do 

Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 - Prof. Dr. Eduardo Lopes Rodrigues, indigitado para Vice-Presidente do 

Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 - Dr. António José do Amaral Ferreira de Lemos indigitado para Vogal 

do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 
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 - Dr.ª Maria Rita Santos de Sampaio Nunes, indigitada para Vogal do 

Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 

3. Apreciação das informações sobre a discussão em Comissão dos seguintes 

Projetos de Resolução: 

 - n.º 1270/XII/4ª (PCP) – “Por uma solução rápida e definitiva para o 

problema do IP8 e do IP2 e por garantias de intervenção na rede rodoviária do 

distrito de Beja” 

 - n.º 1122/XII/4.ª (PCP) – “Propõe a extinção da Empresa Metro 

Mondego, modernização e eletrificação da linha do Ramal da Lousã e melhoria 

dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra” 

 - n.º 1528/XII/4.ª (PCP) – “Contra as portagens na A23” 

 - n.º 1582/XII/4.ª (BE) – “Recomenda ao Governo a anulação da 

subconcessão e a contratação de 120 novos motoristas para a empresa de 

transportes coletivos do Porto, STCP” 

 - n.º 1558/XII/4.ª (PCP) – “Recomenda ao Governo a implementação 

das recomendações e conclusões relativas ao aeroporto de Beja saídas do 

grupo de trabalho criado pelo Governo para o efeito” 

- n.º 10218/XII/3.ª (PCP) – “Sobre o sector da Assistência em Escala (Handling) 

no transporte aéreo” 

 - n.º 1559/XII/4.ª (PCP) – “Pela reposição dos descontos aos 

reformados e estudantes nos transportes públicos” 

 

4. Outros assuntos 

 

___________________ 

 

1. Apreciação e votação das atas n.os 270/XII, 271/XII, 272/XII e 273/XII, 

relativas às reuniões de 15 (manhã e tarde), 16 e 17 de julho de 2015 
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Submetidas à votação, foras as atas n.os 270/XII/4.ª, 271/XII/4.ª, 272/XII/4.ª e 

273/XII/4.ª, relativas às reuniões de 15 (manhã e tarde), 16 e 17 de julho de 2015, 

aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

2. Apreciação e votação dos relatórios sobre as audições de 

personalidades indigitadas para o exercício de cargos em entidades 

administrativas independentes, nos termos do disposto no artigo 17.º da 

Lei-Quadro das Entidades reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 

67/2013, de 28 de agosto 

 - Dr.ª Isabel Maria Guimarães de Oliveira Rodrigues de Areia, 

indigitada para Vogal do Conselho de Administração da ANACOM - 

Autoridade Nacional de Comunicações 

 - Dr. Carlos Seruca Salgado, indigitado para Vice-Presidente do 

Conselho de Administração da ANAC - Autoridade Nacional da Aviação 

Civil 

 - Dr. Luís Miguel Silva Ribeiro, indigitado para Presidente do 

Conselho de Administração da ANAC - Autoridade Nacional da Aviação 

Civil 

 - Dr. João Fernando Amaral Carvalho, indigitado para Presidente 

do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 - Dr.ª Cristina Maria dos Santos Pinto Dias, indigitada para Vogal 

do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 

 - Prof. Dr. Eduardo Lopes Rodrigues, indigitado para Vice-

Presidente do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da 

Mobilidade e dos Transportes 

 - Dr. António José do Amaral Ferreira de Lemos indigitado para 

Vogal do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade 

e dos Transportes 

 - Dr.ª Maria Rita Santos de Sampaio Nunes, indigitada para Vogal 

do Conselho de Administração da AMT - Autoridade da Mobilidade e dos 

Transportes 
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A Senhora Deputada Carina Oliveira (PSD) apresentou os relatórios sobre as audições 

das personalidades indigitadas para o exercício de vários cargos na Autoridade da 

Mobilidade e dos Transportes. 

 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Bruno Dias (PCP), cumprimentar a 

relatora e apresentar uma sugestão de alteração, aceite pela relatora; Hélder Amaral 

(CDS-PP), também para cumprimentar a relatora e apresentar uma sugestão de 

alteração, também aceite pela relatora; e Rui Paulo Figueiredo, para afirmar que o PS 

tinha procurado ter uma participação assertiva nas audições, questionando e 

introduzindo juízos de valor, para referir que o PS tinha feito uma apreciação global 

muito positiva em relação às personalidades indigitadas para o exercício dos vários 

cargos na AMT, que considerou terem experiência na área e em áreas 

complementares, pelo que acreditava que tinham a possibilidade de formar uma boa 

equipa para o exercício das suas funções. 

 

O relatório da audição do Dr. João Fernando Amaral Carvalho, indigitado para 

Presidente do Conselho de Administração da AMT, foi aprovado, com votos a favor do 

PSD, do PS e do CDS-PP e a abstenção do PCP. 

 

O relatório da audição da Dr.ª Cristina Maria dos Santos Pinto Dias, indigitada para 

Vogal do Conselho de Administração da AMT, foi aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

O relatório da audição do Prof. Dr. Eduardo Lopes Rodrigues, indigitado para Vice-

Presidente do Conselho de Administração da AMT, foi aprovado, com votos a favor do 

PSD, do PS e do CDS-PP e a abstenção do PCP. 

 

O relatório da audição do Dr. António José do Amaral Ferreira de Lemos indigitado 

para Vogal do Conselho de Administração da AMT, foi aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 
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O relatório da audição da Dr.ª Maria Rita Santos de Sampaio Nunes, indigitada para 

Vogal do Conselho de Administração da AMT, foi aprovado por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

O Senhor Deputado Bruno Dias (PCP) usou da palavra para declarar que a abstenção 

do seu grupo parlamentar em relação a duas das votações anteriores não se devia às 

pessoas em causa mas sim à avaliação que os relatórios faziam na parte da 

consideração sobre o juízo de valor sobre a audição e as posições manifestadas pelos 

indigitados. 

 

De seguida, o Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS) apresentou os relatórios de 

que foi autor, afirmando que tanto as audições como os relatórios não deveriam ser 

encarados com um pró-forma, mas as conclusões também não deveriam ser mais do 

que aquela que era a competência da Assembleia da República nesta matéria. 

Considerou que deveria haver um olhar crítico sobre as personalidades, os seus 

currículos, experiências e adequação à função. Prosseguiu afirmando que esses 

juízos de valor podem ser incluídos numa parte autónoma do relatório dedicada á 

opinião do relator, tendo até em atenção que se estava a construir, com estas 

audições, o modelo de relatório a utilizar em situações similares. Fazendo, depois, 

uma análise mais pormenorizadas dos vários indigitados, considerou que a prestação 

do indigitado para Presidente da ANAC tinha sido infeliz e, em seu entender, não tinha 

perfil para a função. Quanto à indigitada para vogal da ANACOM, afirmou que tinha a 

seu respeito uma opinião bastante positiva e a considerava adequada às funções. 

Destacou também que em relação aos indigitados para Presidente e Vice-Presidente 

da ANAC se tinham levantado várias questões, referidas nos pareceres de CReSAP, 

relativamente ao facto de serem oriundos da ANA e terem sido considerados por esta 

entidade como adequados com limitações, tendo alertado para as consequências 

jurídicas daí decorrentes. Para além disso, afirmou, a questão colocava-se também no 

plano ético. No entanto, afirmou, a experiência de ambos os indigitados é bastante 

diferente, o que o leva a ter uma opinião mais favorável em relação ao indigitado para 

Vice-Presidente da ANAC. 
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Usou da palavra o Senhor Deputado Bruno Dias (PCP), para concordar com os 

relatórios e afirmar que as indigitações para a ANAC lhe levantavam preocupações 

para o futuro, não compreendendo como é que estas pessoas eram indigitadas. 

Reafirmou a existência de capacidades diferenciadas entre os dois indigitados para a 

ANAC, mas considerou que ambos enfrentavam questões de incompatibilidades e 

impedimentos, por terem exercido anteriormente funções em empresas que são 

reguladas pela ANAC. Afirmou não perceber como é que estas situações passavam 

na avaliação da CReSAP e que não compreendia, do ponto de vista da segurança 

nacional, como é que qualquer governo apresentava estas propostas de nomeações. 

 

Pelo Senhor Deputado Nuno Matias (PSD) foi reiterada a vantagem destas audições 

para o Parlamento ter maior consciência das personalidades indigitadas para este tipo 

de cargos. Defendeu que era fundamental o relator poder e dever formular os seus 

juízos de valor, tendo considerado importante destacar que esses juízos de valor não 

tinham de comprometer toda a Comissão por igual. Afirmou ainda concordar com a 

introdução, nos relatórios, de uma parte dedicada à opinião do relator, a qual não 

deveria ser objeto de votação. 

 

O Senhor Deputado Hélder Amaral (CDS-PP) lembrou o processo de elaboração da 

lei-quadro das entidades reguladoras e que tinha sido por insistência dos Deputados 

que nela tinha sido inserido uma norma obrigando à audição prévia, na comissão 

competente da Assembleia da República, das personalidades indigitadas para o 

exercício de cargos em entidades reguladoras. Defendeu que a Assembleia da 

República não devia desvalorizar o seu próprio papel e tudo o que, num relatório, se 

destinasse a qualificar e valorizar com elevada subjetividade ficava melhor ao abrigo 

de uma opinião do relator. 

 

Tornou a usar da palavra o Senhor Deputado Rui Paulo Figueiredo (PS), para 

concordar com a introdução, nos relatórios de uma parte dedicada à opinião do relator, 

não submetida a votação, e afirmou que, no que tocava aos três relatórios que tinha 

elaborado, passaria a constar na opinião do relator tudo o que, inserido na parte III, 

estivesse depois da ligação para a gravação da audição respetiva. Concluiu, 

lembrando que, objetivamente, o indigitado para Presidente da ANAC tinha mentido 
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duas vezes á Comissão e esse facto deveria servir para o Governo, vendo o vídeo da 

audição, não o nomear. 

 

Interveio também o Senhor Presidente, que considerou não estar a ser discutida uma 

questão de somenos importância, defendeu a necessidade de ponderação de todo 

este processo bem como a existência de uma parte nos relatórios dedicada à opinião 

do relator. 

 

Não tendo havido solicitação de votação de qualquer dos relatórios em separado, o 

Senhor Presidente submeteu à votação os relatórios das audições da Dr.ª Isabel Maria 

Guimarães de Oliveira Rodrigues de Areia, indigitada para Vogal do Conselho de 

Administração da ANACOM, do Dr. Carlos Seruca Salgado, indigitado para Vice-

Presidente do Conselho de Administração da ANAC, e do Dr. Luís Miguel Silva 

Ribeiro, indigitado para Presidente do Conselho de Administração da ANAC, os quais, 

com exceção da opinião do relator, que não foi submetida a votação, foram aprovados 

por unanimidade, registando-se a ausência do BE e do PEV. 

 

3. Apreciação das informações sobre a discussão em Comissão dos 

seguintes Projetos de Resolução: 

 - n.º 1270/XII/4ª (PCP) – “Por uma solução rápida e definitiva para o 

problema do IP8 e do IP2 e por garantias de intervenção na rede 

rodoviária do distrito de Beja” 

 - n.º 1122/XII/4.ª (PCP) – “Propõe a extinção da Empresa Metro 

Mondego, modernização e eletrificação da linha do Ramal da Lousã e 

melhoria dos Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de 

Coimbra” 

 - n.º 1528/XII/4.ª (PCP) – “Contra as portagens na A23” 

 - n.º 1582/XII/4.ª (BE) – “Recomenda ao Governo a anulação da 

subconcessão e a contratação de 120 novos motoristas para a empresa 

de transportes coletivos do Porto, STCP” 

 - n.º 1558/XII/4.ª (PCP) – “Recomenda ao Governo a implementação 

das recomendações e conclusões relativas ao aeroporto de Beja saídas 

do grupo de trabalho criado pelo Governo para o efeito” 
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- n.º 10218/XII/3.ª (PCP) – “Sobre o sector da Assistência em Escala 

(Handling) no transporte aéreo” 

 - n.º 1559/XII/4.ª (PCP) – “Pela reposição dos descontos aos 

reformados e estudantes nos transportes públicos” 

 

Não tendo havido sugestões de alterações, o Senhor Presidente informou que as 

informações seriam enviadas à Senhora Presidente da Assembleia da República, para 

que os respetivos projetos de resolução fossem submetidos a votação na reunião 

plenária agendada para essa tarde. 

 

4. Outros assuntos 

 

O Senhor Presidente informou que a última reunião da Comissão, para fixação de 

redações finais e apreciação e votação do relatório de atividades da presente sessão 

legislativa, ficava agendada para o dia 31 de julho, às 11 horas. 

 

A reunião foi encerrada às 11:15 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 23 de julho de 2015. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(PEDRO PINTO) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Afonso Oliveira 
 Bruno Dias 
 Carina Oliveira 
 Helder Amaral 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Vales 
 Mariana Mortágua 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Pedro Pinto 
 Rui Paulo Figueiredo 
 Valter Ribeiro 
 Maria Paula Cardoso 
 Mário Magalhães 
 Paulo Cavaleiro 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Altino Bessa 
 Ana Paula Vitorino 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 Nuno Serra 
 Odete Silva 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Nuno Santos 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 
 


